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CAMARA MUNICIPALDE
Rºlhª

nº ª | dOPfOC-
SÃO !AULQ Nom- “13152“6_

PL 452/2015 Ana Lúcia de
Ollvezlofª

,

RF 100.823

PARECER Nºfiwõ/ffãDA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI Nº 452/2015

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Toninho Vespoli,

que “disciplina a disponibilização de informações sobre o imóvel que for declarado de

utilidade pública ou interesse social para fins de desapropriação, como a indicação do

número do endereço no respectivo logradouro de cada imóvel, bem como o número do

cadastro do imóvel (também chamado de número do contribuinte ou SQL), de cada
imóvel a ser desapropriado, e dá outras providências.”

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, “este projeto
cuida do direito à informação do cidadão paulistano, especialmente no momento da

possibilidade da perda da propriedade em favor da utilidade pública ou do interesse
social. Nesse momento difícil para o proprietário, é justo que ele tenha acesso à

informação com a mais total clareza, a fim de poder preparar-se e planejar a sua
defesa, se assim O desejar, como é seu direito.”

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se

pela legalidade da propositura, não obstante na forma de um substitutivo Objetivando

adequá-lo à melhor técnica de elaboração legislativa.

Nos termos do projeto e já considerando o substitutivo apresentado pela
CCJLP, nas edições de decretos de declaração de utilidade pública ou de interesse
social de imóvel para fins de desapropriação, O Executivo deverá indicar O endereço
do imóvel a ser expropriado (nome do logradouro e número) e O seu respectivo
número de cadastro.

Ante o exposto e levando em conta que a publicidade e a transparênciadevem
pautar atuação pública, a Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto,
nos termos do SUBSTITUTIVO da CCJLP.

Sala da Comissão de Administraçãoªiºúb/ica, em Jªi/l ( ,f
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